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Resumo

A 9 de outubro de 1937, pela mão do ministro da Educação Nacio-

QDO��&DUQHLUR�3DFKHFR��R�(VWDGR�1RYR�H[WLQJXLX��QD�SU¡WLFD��D�HGXFD-
ção pré-escolar pública. Cerca de um mês depois, o mesmo ministro, 

DR�SURSRU� �$VVHPEOHLD�1DFLRQDO�XPD�DPSOD�UHIRUPD�GR�HQVLQR�SUL-
mário, manteve a sua intenção de não a restabelecer. Entre março e 

abril de 1938, com base na proposta de lei e num parecer da Câmara 

Corporativa, a Assembleia Nacional debateu o assunto. Apesar de 

VHU�YLV­YHO��TXHU�QR�UHIHULGR�SDUHFHU�TXHU�QDV�LQWHUYHQ§µHV�GH�DOJXQV�
GHSXWDGRV��TXH�QHP�WRGRV�RV�QRW¡YHLV�GR�(VWDGR�1RYR�HUDP�LQVHQV­-
YHLV� �QHFHVVLGDGH�GH�VH�UHVWDEHOHFHU�D�HGXFD§£R�SU©�HVFRODU�SºEOLFD��
acabou por prevalecer a conceção dominante do regime, a de que 

tais cuidados deveriam ser da competência das mães, e a proposta de 

&DUQHLUR�3DFKHFR�IRL�DSURYDGD�
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1  A educação pré-escolar pública até aos inícios do Estado       

Novo

Quando o Estado Novo começou, em 1933, a educação pré-es-

colar era, pelo menos em parte, uma responsabilidade do governo. 

3DUD�SHUFHEHU�HVWD�VLWXD§£R�K¡�TXH�UHPRQWDU� �SULPHLUD�5HSºEOLFD��
Em março de 1911, o ministro do Interior, António José de Almei-

da, criou escolas de ensino infantil facultativo e gratuito, em cada 

bairro de Lisboa e Porto, em todas as cidades capitais de distrito e 

DLQGD�QDV�VHGHV�GRV�SULQFLSDLV�FRQFHOKRV��'HVWLQDYDP�VH�D�FULDQ§DV�
a partir dos quatro anos e a formação duraria ao todo três anos, com-

SUHHQGHQGR�DTXLVL§µHV�HOHPHQWDUHV�GH�YRFDEXO¡ULR��OHLWXUD��HVFULWD��
JHRJUDʏD�ORFDO��FRQWRV�H�OHQGDV�WUDGLFLRQDLV�H�FRQKHFLPHQWR�GDV�DX-

toridades locais. O ensino seria ministrado por professoras diploma-

das nas escolas normais, que formavam professores primários, ou, 

VH�DV�Q£R�KRXYHVVH��SHVVRDV�FRP�UHFRQKHFLGD�FRPSHWªQFLD��6DEH�VH�
que abriram escolas infantis no Porto e em Lisboa, mas as primeiras 

LQVFUL§µHV� GDWDP� DSHQDV� GH� ������ (P� MXOKR� GH� ����� IRL� GHFUHWD-
do que, nas escolas normais, os alunos praticassem nos dois últi-

mos anos em escolas primárias e em jardins de infância anexos. Em 

maio de 1919 a reforma do ministro da Instrução Pública, Leonardo 

Coimbra, previa a existência de escolas infantis dos quatro aos sete 

DQRV�HP�WRGDV�DV�FDSLWDLV�GH�GLVWULWR�H�HP�VHGHV�GRV�FRQFHOKRV��2QGH�
Q£R�H[LVWLVVHP��KDYHULDP�FODVVHV�LQIDQWLV�QDV�HVFRODV�SULP¡ULDV��(P�
outubro de 1924 foi determinada a criação de classes infantis nas es-

colas primárias de Lisboa, medida suspensa em novembro de 19251. 

1RV� DQRV� TXH� VH� VHJXLUDP�  � LPSODQWD§£R� GD� GLWDGXUD� PLOLWDU�
��������DV�DOWHUD§µHV�IRUDP�VXUJLQGR�DOJR�OHQWDPHQWH�QR�TXH� �HGX-

cação pré-escolar dizia respeito. Em outubro de 1926, foram man-

dadas criar mais 12 escolas infantis em Lisboa, para continuar a dar 

cumprimento ao decreto de 1919. Mas, em abril de 1927, determi-
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nou-se que as mesmas passassem a funcionar nas escolas primárias, 

como classes infantis. Em janeiro de 1930 – já com Salazar como 

PLQLVWUR�GDV�)LQDQ§DV��GHVGH�������H� �EHLUD�GH�VH�WRUQDU�FKHIH�GR�
Governo (1932) e de institucionalizar o novo regime, o Estado Novo 

(1933) – determinou-se que as professoras primárias pudessem, na 

IDOWD� GH� HVSHFLDOLVWDV�� WUDEDOKDU� QDV� FODVVHV� LQIDQWLV�� (P� MXOKR�� DR�
serem criadas as escolas de magistério primário de Lisboa, Porto, 

Braga e Ponta Delgada, surgiu o curso de educadora de infância, 

que durava apenas um ano e era um complemento do de professor 

primário. Em setembro de 1932 separaram-se os cursos de ensino 

primário e de ensino infantil, devendo este último funcionar apenas 

em Lisboa e no Porto e ser, uma vez mais, anual2.

���&DUQHLUR�3DFKHFR�H�R�ʏP�GD�HGXFD§£R�SU©�HVFRODU�SºEOLFD

Nomeado, a 18 de janeiro de 1936, para titular da pasta da Ins-

trução Pública – ministério que, a 11 de abril seguinte, passaria a 

FKDPDU�VH�GD�(GXFD§£R�1DFLRQDO�ȅ��&DUQHLUR�3DFKHFR3 levou a cabo 

uma importante obra reformadora. Estabeleceu livros únicos em to-

dos os graus de ensino (com exceção do superior), criou ou aprovou 

GLYHUVDV� LQVWLWXL§µHV� GH� HQTXDGUDPHQWR� GD� D§£R� HGXFDWLYD� �-XQWD�
Nacional da Educação, Mocidade Portuguesa, Obra das Mães pela 

Educação Nacional e Mocidade Portuguesa Feminina) e reformou 

os ensinos primário e liceal (entre outras medidas, aumentou as mar-

cas ideológicas nos curricula�H�LPS´V�D�REULJDWRULHGDGH�GH�FUXFLʏ-

xos nas salas de aula). Era todo um programa de forte politização da 

educação4, que complementava a obra anterior de Gustavo Cordeiro 

5DPRV��PLQLVWUR�GD�,QVWUX§£R�3ºEOLFD�GH�QRYHPEUR�GH������D�MXOKR�
GH������H�GH�MDQHLUR�GH������D�MXOKR�GH�����5. 

1R�TXH�GL]� UHVSHLWR�  � HGXFD§£R�SU©�HVFRODU�SºEOLFD�� D� D§£R�GH�
&DUQHLUR�3DFKHFR� WDPE©P� VH� IH]� VHQWLU��$��� GH� RXWXEUR� GH� ������
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extinguiu-a, na prática, ao decretar: “Consideram-se para todos os 

efeitos como pertencentes ao quadro geral as professoras das es-

colas do ensino infantil, e estas podem ser extintas ou convertidas 

em escolas do ensino elementar”. Tais docentes seriam providas em 

OXJDUHV�GH�LJXDO�FDWHJRULD�H��VHQGR�SRVV­YHO��QR�PHVPR�GLVWULWR�HV-
FRODU��$V�YLJLODQWHV�VHULDP�FRORFDGDV�HP�OXJDUHV�FRPSDW­YHLV�FRP�
DV�UHVSHWLYDV�KDELOLWD§µHV�H��VHPSUH�TXH�SRVV­YHO��FDWHJRULD6. Mais 

tarde, referindo-se a este diploma, o ministro escreveu que o mesmo 

IRUD�SHQVDGR�ȍSDUD�GHVWUXLU�D�PHQWLUD�GR�HQVLQR�LQIDQWLO�RʏFLDOȎ7.

$����GH�QRYHPEUR�GR�PHVPR�DQR��R�PLQLVWUR�DSUHVHQWRX� �$V-
sembleia Nacional8 a proposta de lei n.º 187. Tratava-se de uma am-

pla reforma do ensino primário, que aqui só nos interessa porque, 

QR� ORQJR� UHODW³ULR� TXH� D� DQWHFHGH� H� MXVWLʏFD�� VH� ID]HP� ODUJDV� H[-

SODQD§µHV�VREUH�D�HGXFD§£R�SU©�HVFRODU��$�GDGD�DOWXUD��SRGH�OHU�VH�
TXH�ȍD�H[LVWªQFLD�GR�HQVLQR� LQIDQWLO�RʏFLDO�HP�3RUWXJDO�Q£R�SDVVD�
GH�ʏF§£RȎ��)RUDP�PHVPR�DSUHVHQWDGRV�GDGRV�QXP©ULFRV�SDUD�WHQWDU�
MXVWLʏFDU� HVVD� DVVHU§£R�� QR� DQR� OHWLYR�GH� ����������� GDV� ��������
crianças em idade pré-escolar, nele estavam matriculadas apenas 

3.800, ou seja, 0,70%. Em 1936-1937 a percentagem era ainda mais 

baixa: 0,60, correspondendo a 2.924 crianças num total de 481.821. 

1HVVH�PHVPR�DQR�OHWLYR��KDYLD����OXJDUHV�GH�GRFHQWHV�H�HVWDYDP�QR�
DWLYR����YLJLODQWHV��$�FRQFOXV£R�GH�&DUQHLUR�3DFKHFR�SDUHFLD�³EYLD��
ȍ3HOD�­QGROH�HVVHQFLDOPHQWH�PDWHUQDO�GD�HGXFD§£R�SU©�HVFRODU��TXH��
SDUD� VHU� HʏFD]��K¡�GH�GLULJLU�VH� VREUHWXGR� �KDELOLWD§£R�GDV�P£HV��
R�(VWDGR�Q£R�SRVVXL�VHTXHU�DV�FRQGL§µHV�W©FQLFDV�SDUD�D�PLQLVWUDU��
o que decorre também, como essencial pressuposto, dos conceitos 

HGXFDWLYRV�GD�&RQVWLWXL§£R�GR�(VWDGR�1RYR���������TXDQGR�DWULEXL� �
IDP­OLD�R�HQFDUJR�SULPRUGLDO�GD�D§£R�IRUPDWLYDȎ9. 

'H�IDFWR��D�ʏORVRʏD�GR�(VWDGR�1RYR�FRQVLGHUDYD�TXH�D�HGXFD§£R�
SU©�HVFRODU�GHYHULD�VHU�GD�FRPSHWªQFLD�GDV�P£HV��&DUQHLUR�3DFKHFR�
viria a referir-se ao assunto num discurso proferido a 14 de dezem-
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EUR�GH������H��VLJQLʏFDWLYDPHQWH��LQWLWXODGR�ȍ7XGR�JLUD� �YROWD�GH�
um berço”: “Há uma didática maternal, intuitiva, misto de cérebro 

H�GH�FRUD§£R��WUDGX]LGD�HP�XP�HQJHQKR��TXH� V�YH]HV�VXUSUHHQGH�DV�
P£HV�GH�EHP�KXPLOGH�YLYHUȎ10. É evidente que as mães deveriam ser 

devidamente orientadas pela Obra das Mães para a Educação Na-

cional, instituição aprovada pelo ministro em agosto de 1936, e que 

viria a abrir jardins infantis, centros com lactários, postos de pueri-

cultura, consultas médicas e escolas para as mães, disponibilizando 

DLQGD�DPDV�GH�LQI¢QFLD�D�GRPLF­OLR11.

$VVLP�VHQGR��H�YROWDQGR� �SURSRVWD�GH�OHL�Q�z������QD�UHVSHWLYD�
base I podia ler-se: “Ao Estado incumbe estimular a ação educativa 

GD� IDP­OLD� H� DX[LOLDU� DV� LQVWLWXL§µHV� SDUWLFXODUHV� TXH� SURPRYDP� D�
DVVLVWªQFLD�HGXFDWLYD�SU©�HVFRODU��H�EHP�DVVLP�HVWDEHOHFHU�D�ʏVFDOL-
zação desta”12.

���$�HGXFD§£R�SU©�HVFRODU�YLVWD�SHOD�&¢PDUD�&RUSRUDWLYD�H�
pela Assembleia Nacional (1938)

A 4 de março de 1938, a Câmara Corporativa13 emitiu um pare-

FHU� VREUH� D� DQWHULRUPHQWH� UHIHULGD� SURSRVWD� GH�&DUQHLUR� 3DFKHFR��
O relator do texto era o famoso escritor Júlio Dantas14, assinando-o 

igualmente dois outros procuradores, um antigo ministro da Instru-

§£R�3ºEOLFD�GD�GLWDGXUD�PLOLWDU��*XVWDYR�&RUGHLUR�5DPRV��DQWHULRU-
mente já referido, e ainda João Duarte de Oliveira15. Depois de se 

debruçar sobre o relatório prévio da proposta de reforma do ensino 

SULP¡ULR��R�SDUHFHU�SURFHGLD� �DQ¡OLVH�GH�FDGD�XPD�GDV����EDVHV�TXH�
D�FRQVWLWX­DP��

Sobre a primeira, a única que agora interessa, começou por se 

FRQVLGHUDU�TXH�D�ȍSHGDJRJLD�PRGHUQD�UHFRQKHFH��FRPR�QHFHVV¡ULD��
D�LQVWLWXL§£R�GD�SU©�HVFRODULGDGH��WUDQVL§£R�HQWUH�D�IDP­OLD�H�D�HVFROD��
FXMD�IXQ§£R�VH�GHʏQH�SHOR�GHVHQYROYLPHQWR�GD�DWLYLGDGH�HVSRQW¢QHD�
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H�OLYUH�GD�FULDQ§D��SHOD�HGXFD§£R�GR�VHQWLPHQWR�H�GR�FDU¡WHU��SHOR�LQ­-
FLR�GD�GLVFLSOLQD�H�GR�WUDEDOKR��SHOD�IRUPD§£R�GD�SHUVRQDOLGDGH�LQ-

IDQWLOȎ��9LQKD�GHSRLV�D�LQWHUURJD§£R��ȍ2�HQFDUJR�GD�SU©�HVFRODULGDGH�
GHYH�VHU�DWULEX­GR� �IDP­OLD��DR�(VWDGR��RX� �LQLFLDWLYD�SULYDGD"Ȏ�6HQ-

GR�D�IDP­OLD��SRU�LPSHUDWLYRV�FRQVWLWXFLRQDLV��D�ȍEDVH�GD�HGXFD§£RȎ��
a verdade é que a mesma, sobretudo nos meios rurais, carecia de 

capacidades para o fazer. Posto isto, deveria caber ao Estado suprir 

HVVD�GHʏFLªQFLD��0DV�FRPR��HIHWLYDPHQWH��QXQFD�R�IH]��KDYLD�GXDV�
RS§µHV��RX�D�H[WLQ§£R�SXUD�H�VLPSOHV�GR�HQVLQR�SU©�HVFRODU�SºEOLFR�
ou a sua implementação real. O governo optou pela primeira solu-

§£R��5HVWDYD��DVVLP��D�LQLFLDWLYD�SULYDGD��'HSRLV�GH�HORJLDU�R�SDSHO�
dos jardins-escola de João de Deus, que o Estado deveria continuar 

D�VXEVLGLDU��R�SDUHFHU�DVVLQDGR�SRU�*XVWDYR�&RUGHLUR�5DPRV��-R£R�
'XDUWH�GH�2OLYHLUD� H� -ºOLR�'DQWDV� UHFRQKHFLD�TXH�D�D§£R�SULYDGD��
podendo fazer muito, não podia fazer tudo: “Deveremos resignar-

-nos a contar só com ela, encontrando-nos perante 480.000 crianças 

GH�WUªV�D�VHWH�DQRV��DIDVWDGDV��QD�VXD�TXDVH�WRWDOLGDGH��GRV�EHQHI­FLRV�
GD�HGXFD§£R�LQIDQWLO"Ȏ��$�FRQFOXV£R�GD�DQ¡OLVH�GD�EDVH�,�©��FRQWXGR��
GHVFRQFHUWDQWH��ȍ5HFRQKHFH�D�&¢PDUD�&RUSRUDWLYD�TXH��FRP�HIHL-
to, não é este o momento de se pensar na criação e organização da 

educação pré-escolar como serviço do Estado, não só porque a pro-

posta de lei em exame tem apenas por objetivo a ‘reforma do ensino 

SULP¡ULRȊ�ȅ�QR�TXDO�Q£R�VH�LQFOXL�D�IRUPD§£R�LQIDQWLO��DGVWULWD�D�XPD�
função, a uma pedagogia e a uma didática diferentes – mas ainda 

porque isso viria complicar o problema cuja solução se procura, e 

que consiste, na sua aparente simplicidade, em ensinar o povo por-

tuguês a ler, a escrever e a contar. Pareceu entretanto a esta Câmara 

TXH�R�HQVLQR�LQIDQWLO�Q£R�GHYH�VHU�WRWDOPHQWH�H[FOX­GR�GR�TXDGUR�GR�
ensino do Estado, dada a sua importância e o seu incontestável valor 

formativo, aguardando-se a oportunidade de considerar esse novo 

problema, quando o primeiro, mais urgente, se encontrar em vias de 
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solução” 16.

A 23 de março do mesmo ano de 1938, a Assembleia Nacional 

começou a debater, na generalidade, a proposta de lei n.º 18717. Usou 

primeiramente da palavra Maria Guardiola18, que era uma das três 

PXOKHUHV�GHSXWDGDV19. Profundamente elogiosa para com o texto de 

&DUQHLUR�3DFKHFR��FULWLFRX�R�SDUHFHU�GD�&¢PDUD�&RUSRUDWLYD�D�TXH�
DQWHULRUPHQWH�VH�IH]�UHIHUªQFLD��FRQVLGHUDQGR�TXH�DV�VXJHVWµHV�TXH�R�
mesmo encerrava “ou são inconstitucionais ou representam, dentro 

GD�SRO­WLFD�GH�HFRQRPLD�TXH�RULHQWD�D�YLGD�GD�1D§£R��XP�HQFDUJR�
incomportável para o Estado”. De facto, “pode argumentar-se com 

D�LPSUHSDUD§£R�GD�IDP­OLD�H�VXD�FRQVHTXHQWH�LQFDSDFLGDGH�HGXFDWL-
va, mas, acabamos de ver, qualquer outra solução seria anticonsti-

tucional e eu direi mais, seria mesmo antinatural”. Maria Guardiola 

remetia para a Obra das Mães pela Educação Nacional, relembran-

GR�TXH�QRV�VHXV�HVWDWXWRV�YLQKD�FRQVLJQDGR�ȍR�SULQF­SLR�GH�TXH�OKH�
SHUWHQFH�SURPRYHU�H�DVVHJXUDU�HP�WRGR�R�3D­V�D�HGXFD§£R�LQIDQWLO�
SU©�HVFRODU�HP�FRPSOHPHQWR�GD�D§£R�GD�IDP­OLDȎ��&RQFOXLQGR�D�VXD�
DQ¡OLVH�GD�EDVH�,��D�GHSXWDGD�PRVWUDYD�D�VXD�FRQʏDQ§D�QD�D§£R�GH�WDO�
RUJDQLVPR��ȍ$GPLWLU�R�FRQWU¡ULR�VHULD�GXYLGDU�GRV�UHFXUVRV�LQʏQLWRV��
da dedicação sublime do coração das mães”20.

Intervieram ainda, no mesmo dia, os deputados Moreira de Al-

meida21��0HOR�0DFKDGR22� �HVWH� ºOWLPR�� DSHQDV� D� W­WXOR� GH� LQWHUSH-
lação do anterior) e Juvenal de Araújo23. O primeiro, que criticou 

igualmente o parecer da Câmara Corporativa, referiu-se da seguinte 

IRUPD� �EDVH�,��ȍ(VWH�HVS­ULWR�GH�FRPSUHHQV£R�GDV�UHDOLGDGHV�FRPH-
§D�SRU�VH�UHYHODU�QD�VXSUHVV£R�GR�HQVLQR�LQIDQWLO�RʏFLDO��YHUGDGHLUD�
ʏF§£R��DWHQWDW³ULD�DW©�GRV�SULQF­SLRV�TXH�DFRQVHOKDP�D�HGXFD§£R�GDV�
FULDQ§DV�QR�VHLR�GD�IDP­OLDȎ24. 

-XYHQDO�GH�$UDºMR� FRPHQWRX�� ȍ�� LQFRQWHVW¡YHO�TXH� ©�  � IDP­OLD�
que deve ser cometida, antes de a quem quer que seja, esta mis-

são [educação pré-escolar]. A orientação infantil é toda uma obra 
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PDWHUQDO�� ©� WRGD�XPD�REUD�GH�PROGDJHP�GR� FDU¡WHU�� GR� HVS­ULWR� H�
GR�VHQWLPHQWR��TXH�SUHVVXSµH�XP�FRQKHFLPHQWR�SHUIHLWR��GLD�D�GLD�
adquirido, momento a momento aperfeiçoado, das qualidades e das 

tendências da criança – que, por isso, só pode ser realizada integral-

PHQWH�QD�IDP­OLDȎ��7DO�FRPR�RV�GHPDLV�FROHJDV��DWDFRX�R�SDUHFHU�GD�
&¢PDUD�&RUSRUDWLYD��ȍ1£R�YHQKD�DUJXPHQWDU�VH�FRP�D�GLVSHUV£R��
D�GHFDGªQFLD�GD�IDP­OLD��R�WULVWH�HVSHW¡FXOR�TXH�QRV�RIHUHFHP�WDQ-

tos lares em desagregação, para concluir-se que ela está, pratica-

PHQWH�� LQFDSDFLWDGD�GH�GHVHPSHQKDU�HVVD� IXQ§£R��(VWH�DUJXPHQWR�
V³�VHUYH�SDUD�SURYDU�R�FRQWU¡ULR��TXH�GHYHPRV�OXWDU��FRP�ʏUPH]D��
SDUD�UREXVWHFHU�FDGD�YH]�PDLV�D�LQVWLWXL§£R�IDPLOLDU��SXULʏFDQGR�D��
SUHVWLJLDQGR�D��LQWHJUDQGR�D�QRV�YHUGDGHLURV�SULQF­SLRV�PRUDLV�TXH�
ʏ]HUDP�D�VXD�JUDQGH]D�H�TXH�OKH�G£R�R�FDU¡WHU�GH�SHUSHWXLGDGH�TXH�
ela nunca deve trair” 25.

A 31 de março, a Assembleia Nacional discutiu, na especialida-

GH��D�EDVH�,��2�SUHVLGHQWH�GD�F¢PDUD��-RV©�$OEHUWR�GRV�5HLV26, come-

çou por esclarecer os deputados que estava na mesa uma proposta 

de aditamento, assinada por Antunes Guimarães27��0RXUD�5HOYDV28, 

Braga da Cruz29��/LQKDUHV�GH�/LPD30��3DFKHFR�GH�$PRULP31, Pinto 

da Mota32 e Cirne de Castro33. A mesma dizia: “Ao Estado incumbe 

HVWLPXODU�D�D§£R�HGXFDWLYD�GD�IDP­OLD�H�DX[LOLDU�DV�LQVWLWXL§µHV�SDU-
ticulares e os corpos administrativos que promovam a assistência 

HGXFDWLYD�SU©�HVFRODU��H�EHP�DVVLP�HVWDEHOHFHU�D�ʏVFDOL]D§£R�GHVWDȎ��
2X�VHMD��DSHQDV�VH�DFUHVFHQWDUD�DR�WH[WR�GH�&DUQHLUR�3DFKHFR�D�H[-

pressão “e os corpos administrativos”34.

,QWHUYLHUDP�QR�GHEDWH�Y¡ULRV�GHSXWDGRV��0DUTXHV�GH�&DUYDOKR35, 

Álvaro Morna36, Almeida Garrett37��3DFKHFR�GH�$PRULP��3LQKHLUR�
Torres38��$QWXQHV�*XLPDU£HV��0RXUD�5HOYDV��'LQLV�GD�)RQVHFD39 e 

Querubim Guimarães.40 

0DUTXHV�GH�&DUYDOKR�GHIHQGHX�D�SURSRVWD�GR�JRYHUQR��OHPEUDQ-

GR�TXH��D�PDQWHU�VH�DR�PHVPR�Q­YHO�R�ULWPR�GRV�JDVWRV�SºEOLFRV�FRP�
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a educação pré-escolar, o Estado iria despender com esta uma vez 

e meia mais do que com todo o ensino primário. Considerou ainda 

LQFRQVWLWXFLRQDO�D�DOWHUD§£R� �EDVH� ,� VXJHULGD�SRU�DOJXQV�GRV� VHXV�
colegas parlamentares, uma vez que colocava as autarquias locais, 

ȍFRQFRPLWDPHQWH�FRP�DV�LQVWLWXL§µHV�SDUWLFXODUHV��D�VHUHP�DX[LOLD-
das pelo Estado, quando, pela Constituição, devem antes, concomi-

WDQWHPHQWH�FRP�R�(VWDGR��DX[LOLDU�H�HVWLPXODUȎ�DV�LQVWLWXL§µHV�SDUWL-
culares de assistência pré-escolar41. 

3LQKHLUR�7RUUHV��GHPRUDQGR�VH�HP�FRQVLGHUD§µHV�H�HP�HORJLRV�D�
&DUQHLUR�3DFKHFR�H� �VXD�REUD��QRPHDGDPHQWH� �UHF©P�FULDGD�0RFL-
dade Portuguesa, acabou por não se pronunciar explicitamente sobre 

a proposta de alteração em debate. Concluiu a sua intervenção com 

XP�DSHOR��ȍ5HVWDXUHPRV�R�ODU��D�PHOKRU�GDV�HVFRODVȎ42. 

A intervenção de Antunes Guimarães foi, naturalmente, no senti-

GR�GH�GHIHQGHU�D�UHIHULGD�DOWHUD§£R� �EDVH�,��MXVWLʏFDQGR�D�VXD�DOXV£R�
 V� DXWDUTXLDV� ORFDLV� FRP�R� SU³SULR� HVS­ULWR� GD� SURSRVWD� GH� OHL� Q�z�
����� ȍVROLGDULHGDGH� H� HʏFD]� FRODERUD§£RȎ��*HURX�VH� XP� DQLPDGR�
GHEDWH� FRP�0DUTXHV� GH� &DUYDOKR�� DFDEDQGR�$QWXQHV� *XLPDU£HV�
por esclarecer: “O que eu pretendo é que o Estado comparticipe com 

os corpos administrativos, não só para levar por diante esta grande 

LQLFLDWLYD�GR�HVW­PXOR�GD�FULD§£R�GH�LQVWLWXL§µHV�GH�DVVLVWªQFLD�SU©-
-escolares, mas para garantir as que os próprios corpos administrati-

YRV�FRP�GLʏFXOGDGH�Y£R�VXVWHQWDQGRȎ43. 

0RXUD�5HOYDV��RXWUR�GRV�VLJQDW¡ULRV�GD�SURSRVWD�GH�DOWHUD§£R� �
EDVH�,��HVSUDLRX�VH�HP�FRQVLGHUD§µHV�VREUH�D�HVVªQFLD�GD�HGXFD§£R�
pré-escolar, referindo Fröebel, Pestalozzi e Maria Montessori e re-

PDWDQGR��ȍGLULMR�XP�DSHOR� �2EUD�GDV�0£HV�SHOD�(GXFD§£R�1DFLR-

nal, no sentido de que, a serem extintas escolas [infantis privadas], 

nós não vejamos abandonadas essas infelizes crianças”44. 

,QWHUYHLR� GH� VHJXLGD� 3DFKHFR� GH�$PRULP�� GHIHQGHQGR� TXH� ȍR�
ODU��TXH�©�XP�RUJDQLVPR�YLYR��TXH�©�D�PDLRU�H�D�PHOKRU�SDUWH�GD�
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própria vida, é muito mais favorável ao desenvolvimento da ativi-

GDGH�HVSRQW¢QHD�H�OLYUH�GD�FULDQ§D�GR�TXH�D�HVFROD��SRU�PHOKRU�TXH�
HVWH�VHMDȎ��&RQVLGHURX�ODFW¡ULRV��FUHFKHV�H�HVFRODV�LQIDQWLV�FRPR�XP�
ȍPDO�PHQRUȎ��V³�DGPLVV­YHLV�QDV�FLGDGHV��RQGH�RV�ʏOKRV�Q£R�SRGLDP�
DFRPSDQKDU�DV�P£HV�SDUD�R�WUDEDOKR45.

Dinis da Fonseca prosseguiu, duvidando da possibilidade de o 

(VWDGR�SRGHU�VXEVWLWXLU�VH� �IDP­OLD�QD�HGXFD§£R�SU©�HVFRODU�H�HOR-

giando o projeto da Obra das Mães pela Educação Nacional. Após 

DOJXPDV� LQWHUSHOD§µHV� EUHYHV� GH� 0RXUD� 5HOYDV� H� GH� 4XHUXELP�
Guimarães, considerou “que nada mais devemos acrescentar a esta 

base”46. 

Depois uma intervenção de Antunes Guimarães, que entendeu 

dever esclarecer que, na sua sugestão de alteração da base I, não se 

confundia assistência pré-escolar com assistência escolar47, o pre-

sidente da Assembleia Nacional informou que dois dos subscrito-

UHV�GD�SURSRVWD��3DFKHFR�GH�$PRULP�H�/LQKDUHV�GH�/LPD��KDYLDP�
entretanto retirado da mesma as suas assinaturas, com o seguinte 

HVFODUHFLPHQWR��ȍ2�6U��'HSXWDGR�/LQKDUHV�GH�/LPD�GHFODURX�PH�TXH�
WLQKD�DVVLQDGR�SRU�ODSVR�HVVD�SURSRVWD�H�R�6U��'U��3DFKHFR�GH�$PR-

rim também declarou que a assinara não tendo compreendido bem 

o seu conteúdo”48. 

2�GHEDWH�SURVVHJXLX��0DUTXHV�GH�&DUYDOKR��$QWXQHV�*XLPDU£HV�
H�0RXUD�5HOYDV�YROWDUDP�D�LQWHUYLU��RV�GRLV�ºOWLPRV�D�IDYRU�H�R�SUL-
PHLUR�FRQWUD�D�DOWHUD§£R�VXJHULGD��0DUTXHV�GH�&DUYDOKR�FRQVLGHUDYD�
que a mesma era “contraditória, porque, pela sua redação, temos 

DV�FRUSRUD§µHV�DGPLQLVWUDWLYDV�VLPXOWDQHDPHQWH�D�IXQFLRQDU�FRPR�
HVWLPXODGRUDV�H�FRPR�UHFHWRUDV�GHVVH�HVW­PXORȎ��$�VLWXD§£R�FKHJRX�
a um ponto que o presidente inquiriu se Antunes Guimarães a man-

WLQKD��WHQGR�REWLGR�UHVSRVWD�DʏUPDWLYD��(QWUHWDQWR��LQWHUSHODGR�SRU�
0DUTXHV�GH�&DUYDOKR�VREUH�D�FRQVWLWXFLRQDOLGDGH�GD�SURSRVWD��-RV©�
$OEHUWR�GRV�5HLV�FRQʏUPRX�D��1R�PRPHQWR�GD�YRWD§£R��YHULʏFRX�VH�
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que a mesma foi aprovada49.

O assunto não terminaria aqui. A 27 de abril, antes da ordem do 

dia, o deputado Mário de Figueiredo50, na sua qualidade de presi-

GHQWH�GD�&RPLVV£R�GD��OWLPD�5HGD§£R��LQIRUPRX�D�DVVHPEOHLD�GDV�
GºYLGDV�TXH�OKH�KDYLDP�VLGR�FRORFDGDV�SHOR�PLQLVWUR�GD�(GXFD§£R�
1DFLRQDO��'H�IDFWR��&DUQHLUR�3DFKHFR�FRQVLGHURX�TXH�D�UHGD§£R�TXH�
KDYLD�VLGR�GDGD� �EDVH�,�ȍQ£R�FRUUHVSRQGLD�DR�SHQVDPHQWR�HIHWLYR�GD�
votação” da Assembleia Nacional, sugerindo o seguinte texto: “Ao 

(VWDGR�H� V�DXWDUTXLDV�ORFDLV�LQFXPEH�HVWLPXODU�D�D§£R�HGXFDWLYD�GD�
IDP­OLD�H�DX[LOLDU�DV�LQVWLWXL§µHV�SDUWLFXODUHV�TXH�SURPRYDP�D�DVVLV-
WªQFLD�HGXFDWLYD�SU©�HVFRODU��H�EHP�DVVLP�HVWDEHOHFHU�D�ʏVFDOL]D§£R�
desta”, ou seja, acrescentando “autarquias locais”51. O presidente da 

F¢PDUD�VROLFLWRX�DV�RSLQLµHV�GH�$QWXQHV�*XLPDU£HV�H�GH�0DUTXHV�
GH�&DUYDOKR��TXH�PDQLIHVWDUDP�R�VHX�DSRLR�DR�WH[WR�SURSRVWR�SHOR�
ministro. Apesar de um deputado, Cancela de Abreu52, ter sugerido 

um adiamento da votação, lembrando que a mesma não poderia ser 

IHLWD�DQWHV�GD�RUGHP�GR�GLD��-RV©�$OEHUWR�GRV�5HLV�FRQWRUQRX�DTXL-
lo que considerou ser um mero “excesso de formalismo”, pondo o 

WH[WR� �FRQVLGHUD§£R�GR�KHPLFLFOR��2�PHVPR�IRL�DSURYDGR��DVVLP�VH�
encerrando a discussão da base I da proposta de reforma do ensino 

primário53. 

Após alguns dias de debates sobre as restantes nove bases, pro-

GX]LX�VH�XP�WH[WR�ʏQDO54 que, depois de assinado, a 20 de maio desse 

DQR�GH������� SHOR�SUHVLGHQWH� GD�5HSºEOLFD���VFDU�&DUPRQD�� SHOR�
FKHIH�GR�JRYHUQR��2OLYHLUD�6DOD]DU��H�SHOR�PLQLVWUR�GD�(GXFD§£R�1D-
cional, passou a constituir a lei n.º 196955. 

4  A educação pré-escolar depois de 1938

A educação pré-escolar continuou em mãos privadas56, ainda que 

DOJXPDV�LQVWLWXL§µHV�HVWDWDLV�WDPE©P�VH�WHQKDP�SDUFLDOPHQWH�LQWH-
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ressado pelo assunto57��1RV�DQRV�����DFRPSDQKDQGR�D�HYROX§£R�YH-
ULʏFDGD�QDV�VRFLHGDGHV�HXURSHLDV�HP�JHUDO�H�QD�SRUWXJXHVD�HP�SDU-
ticular, foi defendida a existência de uma rede pública de jardins de 

LQI¢QFLD��7DO�©�YLV­YHO�QD�LQWHUYHQ§£R�GH�XP�GHSXWDGR�QD�$VVHPEOHLD�
Nacional, num parecer da Câmara Corporativa (1964) e na colabo-

ração dada ao Estatuto da Educação Nacional pelo pedagogo Émile 

3ODQFKDUG��SURIHVVRU�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD�������58.

Mas seria só com Veiga Simão, último ministro da Educação Na-

cional do Estado Novo, que se dariam os passos decisivos para o 

ressurgimento do ensino pré-escolar público: em 1971 foram criadas 

a Comissão Coordenadora da Instalação de Infantários e jardins de 

infância e a Direção Geral do Ensino Básico que, em 1973, passou 

a ter uma Divisão de Educação Pré-Escolar, responsável pela cria-

ção daqueles estabelecimentos. Ainda em 1973, em março, nasceu 

uma escola experimental com educação pré-escolar, o conjunto es-

FRODU�6HQKRU�GD�6HUUD��QR�FRQFHOKR�GH�0LUDQGD�GR�&RUYR��(P�MXQKR�
do mesmo ano, surgiram duas escolas de educadores de infância, 

também em regime experimental, em Coimbra e Viana do Castelo. 

)LQDOPHQWH��D�/HL��������GH����GH�MXOKR��GHWHUPLQRX�D�UHIRUPD�GR�VLV-
WHPD�HGXFDWLYR�H�GHʏQLX�D�FULD§£R�GH�XPD�UHGH�SºEOLFD�GH�MDUGLQV�GH�
infância e de escolas públicas para formar educadores de infância59.

Como escreveu António Nóvoa, “ao recriar a educação pré-esco-

ODU�RʏFLDO��9HLJD�6LP£R�IHFKD�XP�FLFOR�DEHUWR�SRU�&DUQHLUR�3DFKHFR�
FRP� D� H[WLQ§£R� GR� HQVLQR� LQIDQWLO� RʏFLDOȎ60. Tudo isto fazia parte 

de um amplo programa de reforma do sistema educativo, que só 

SDUFLDOPHQWH�IRL�LPSOHPHQWDGR��HP�YLUWXGH�GDV�WUDQVIRUPD§µHV�SR-

O­WLFDV�RFRUULGDV�HP�3RUWXJDO�GHSRLV�GH����GH�$EULO�GH�����61. Houve 

que esperar por anos mais recentes para a educação pré-escolar pú-

blica renascer em pleno. 
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